VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 397, DE 2002

MENSAGEM Nº 170 DO SR. GOVERNADOR DO ESTADO

São Paulo, 26 de dezembro de 2002

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 397, de 2002, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 25.533.


De iniciativa parlamentar, a propositura institui, junto às centrais de informações dos órgãos policiais, linha telefônica especial destinada a fornecer ao público dados sobre a existência de registro, se houver, de furto ou roubo de determinado veículo.


Embora reconheça os elogiáveis propósitos da iniciativa, vejo-me na contingência de vetar o projeto, por força das razões que seguem.


Como tenho salientado em casos análogos, a disciplina normativa pertinente à organização e ao funcionamento da Administração, quando necessária lei em sentido formal, submete-se à iniciativa do Chefe do Poder Executivo, consoante dispõe o artigo 61, § 1º, II, "e", combinado com o artigo 84, VI, "a", da Constituição Federal (na redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de 11 de setembro de 2002), regras de aplicação compulsória na esfera estadual, pois substantivam prisma relevante do princípio da separação dos poderes, consoante iterativa jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. 


Nessa perspectiva, ao dispor de forma a condicionar a ação do Poder Executivo, tem-se que a iniciativa parlamentar labora em inconstitucionalidade formal, considerando que compete ao Governador planejar, coordenar e realizar a atividade administrativa, de acordo com os critérios de oportunidade e conveniência, as diretrizes e prioridades governamentais, e observada, ainda, a existência de recursos.


O vício de iniciativa torna imperativo o veto, pois não é facultado ao Chefe do Executivo relevar o descompasso com o princípio da separação dos poderes e os dispositivos constitucionais que o albergam (artigo 2º da Constituição Federal e artigo 5º, "caput", da Carta Paulista).


Por outro lado, ao manifestar-se contrariamente à medida, a Secretaria da Segurança Pública, forte em pronunciamento da Delegacia Geral de Polícia, observa que ela não terá o condão de acarretar substancial aumento na localização de veículos, porquanto os meios e recursos já existentes permitem a obtenção das informações cogitadas, por intermédio de várias linhas telefônicas instaladas nas unidades policiais civis, notadamente as que também operam o número 147.


Pondera, ademais, que melhor seria estudar a possibilidade do "Disque-Denúncia" passar a fornecer tais informações, sem prejuízo do exame de sua eventual disponibilização por meio da Internet.


Cumpre-me lembrar, em remate, que essa mesma linha de argumentação foi utilizada na impugnação ao Projeto de lei nº 279, de 1997, que pretendia instituir o serviço telefônico "Disque Abuso Infantil", tendo sido integralmente acolhido o veto (DOE de 31/5/2001, pág. 17).


Expostas as razões que me induzem a vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 397, de 2002, e fazendo-as publicar no Diário Oficial, em obediência ao disposto no § 3º do artigo 28 da Constituição do Estado, restituo a matéria ao reexame dessa Assembléia.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Walter Feldman, Presidente da Assembléia Legislativa do Estado.

